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RESUMO: O propósito deste trabalho é examinar como a evolução recente do cenário sul-americano 
contribui para ampliar a importância da Inteligência Militar enquanto instrumento de adequação das 
capacidades bélicas nacionais - sobretudo no tocante às hipóteses que orientam o preparo das FAR 2 e o 
eventual acionamento destas com a maior margem de antecipação possível. Para tanto, faz-se 
necessário cotejar a estrutura e as ações recentes - eventualmente trazidas a público - da Inteligência 
Militar com (1) as Hipóteses de Emprego vislumbradas pelos Estados-Maiores; (2) as diretrizes 
estipuladas pela PDN, 3 pela END 4 e demais diplomas legais correlatas; (3) a evolução recente do 
cenário sul-americano; (4) o dispositivo e preparo das Forças de Ação Rápida, inclusive 
problematizando como a Inteligência pode auxiliar - em tempos de paz - na estimativa do Prazo 
Crítico requerido para mobilizar os demais efetivos após o envio das FAR ao Teatro de Operações, 
mediante coleta de informações que permitam avaliar a capacidade destas últimas de durar no combate, 
em cada Hipótese de Emprego considerada. 
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1. Inteligência e planejamento de Estado-Maior 

A abordagem do tema requer uma distinção preliminar entre Inteligência Militar e Inteligência 
Estratégica de Defesa. A primeira, conforme dispõe o Manual do Exército IP 30-01, consiste numa 
"atividade técnico-militar especializada, permanentemente exercida, com o objetivo de produzir 
conhecimentos de interesse do Comandante de qualquer nível hierárquico e proteger conhecimentos 
sensíveis, instalações e pessoal das Forças Armadas contra ações realizadas ou patrocinadas pelos 

1 Um ano após o III Encontro da ABED, a Comissão Organizadora selecionou os 18 melhores trabalhos do evento e reuniu- 
os num livro, publicado pela editora Mercado das Letras: "Defesa, segurança internacional e Forças Armadas". O presente 
trabalho foi um deles. 

2 Forças de Ação Rápida, especificadas no Livro 4 do SIPLEX (Sistema de Planejamento do Exército). 

3 Política de Defesa Nacional, aprovada pelo Decreto n° 5.484 de 30 de junho de 2005. 

4 Estratégia Nacional de Defesa, aprovada pelo Decreto n° 6.703 de 18 de dezembro de 2008. 



serviços de Inteligência oponentes e/ou adversos". Já a segunda destina-se à "produção dos 
conhecimentos de toda ordem, necessários à formulação e à condução, no mais alto nível, do 
Planejamento Político-Estratégico de Defesa". 5 A Inteligência Militar, portanto, está mais voltada à 
coleta de informações atinentes ao trabalho de Estado-Maior quando as Forças Armadas já entraram em 
ação e se encontram no Teatro de Operações (TO), desempenhando sua missão - que pode ser de 
combate, de resgate, de manobra dissuasória, etc. Por conseguinte, a Inteligência Militar possui caráter 
mais restrito no tocante ao tempo e ao escopo das informações levantadas, pois limita-se aos períodos 
em que a máquina de guerra é ativada, e interessa-se primordialmente pelos dados indispensáveis ao 
êxito da operação em curso. A Inteligência Estratégica de Defesa possui continuidade temporal e, por 
estar ligada à projeção de cenários, abrange informações nem sempre restritas à área militar, mas que 
nela têm repercussão, tais como: (1) análise de grupos políticos em países vizinhos; (2) presença de 
colônias populacionais brasileiras e/ou empresas brasileiras nestes últimos; (3) suporte logístico de 
governos estrangeiros ou de quaisquer outros poderes exógenos a atividades antinacionais, tanto no 
Brasil como na sua circunvizinhança; (4) acesso imoderado de forças econômicas forâneas aos recursos 
minerais do País e/ou penetração desmedida daquelas na nossa infra-estrutura econômica; (5) acordos 
assinados entre países vizinhos e potências extra-regionais ou qualquer atividade de inteligência destas, 
na América do Sul, que indique interesse pelo Brasil e seus propósitos. 

Da distinção acima emerge claramente a importância da Inteligência Estratégica de Defesa para 
o planejamento da Mobilização Nacional e o desenho das forças de pronta-resposta, como notou 
Antunes ao escrever que "o aparato de segurança precisa se basear na avaliação de Inteligência para 
definir as medidas a serem tomadas, pois é ela quem faz a avaliação das ameaças existentes". 6 No caso 
específico da Mobilização, a Portaria Ministerial que dispõe sobre o tema assenta o planejamento dela 
na "comparação entre as necessidades dos meios requeridos (...) e as disponibilidades do Poder 
Nacional". 7 As necessidades serão sempre conformadas pela dimensão da ameaça (efetivos e tipo de 
armamento), pelas distâncias a serem vencidas entre o envio das forças mobilizadas e sua chegada ao 
provável TO, etc. O levantamento dessas informações constitui tarefa da Inteligência e é com base 
nelas que o Estado-Maior fará a estimativa daquilo que o Manual de Mobilização do Exército chama de 
Prazo Crítico 1, estabelecido para eclosão antecipada de uma determinada Hipótese de Guerra, diante 
do que se ativará um Plano de Emergência "com os meios disponíveis, desde já, ou tomados 

5 Exposição do General Aloísio Rodrigues dos Santos, Diretor do DIE/SPEAI/MD, perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados em 7 de novembro de 2002. 

6 ANTUNES, Priscila Carlos Brandão. SNI e ABIN: uma leitura da atuação dos serviços secretos brasileiros ao longo 
do século XX. Rio de Janeiro: FGV, 2002, p. 24. 

7 Portaria Normativa MD n° 973 de 24 de julho de 2007. 



disponíveis com a mobilização imediata". 8 Esta última prescrição merece exame detido, pois a própria 
Portaria Ministerial anterionnente citada chama a atenção para a atual "tendência de os conflitos 
armados ocorrerem de modo rápido e violento". Essa contingência impõe, como já percebia em 2000 o 
General Gleuber Vieira, "uma semelhança cada vez maior entre a estrutura militar prevista para a 
guerra e a estrutura militar mantida em tempos de paz, de modo a assegurar a rápida transição desta 
para aquela". 9 Conseqüentemente, o encurtamento dos prazos críticos desafia os serviços de 
inteligência a obter dados mais precisos, sob pena de contaminar com equívocos todo o planejamento 
posterior. 

Por destinar-se à repulsão de ameaças de maior envergadura, a Mobilização guarda relação 
estreita com a Hipótese de Emprego A - Variante 2 (invasão da Amazônia por grandes potências), tal 
como descrita na Diretriz Estratégica de Defesa Territorial do Exército e de concretização prevista para 
longo prazo, 10 frente à qual se empregará a Doutrina Gama R (guerrilha de selva), delineada no Manual 
IP 72-2. 11 No tocante à capacidade de pronta-resposta, cuja importância supera a da Mobilização no 
enfrentamento das ameaças de curto prazo e menor potencial ofensivo, são igualmente as informações 
da Inteligência que permitirão ao Exército decidir como adestrar, equipar e distribuir as FAR de 
emprego estratégico, 12 além das FAR de emprego regional. 

Não raro, a Inteligência Militar presta contribuição decisiva à salvaguarda dos interesses 
nacionais. Em setembro de 1993, informado pelo CIE 13 de que o Comando Sul dos EUA estava prestes 
a realizar - sem prévio aviso ao Brasil - uma manobra com 600 homens na Guiana, perto da fronteira, 
o Exército desencadeou a Operação Surumu em parceria com a FAB, despejando e entrincheirando 
5.300 pára-quedistas e homens das forças especiais em Roraima, ao mesmo tempo que o espaço aéreo 
fronteiriço era percorrido por vôos de patrulha. 14 Para demonstrar ao adversário a capacidade nacional 
de levar todo esse dispositivo militar a Roraima em tempo recorde, três aviões da Varig e da Vasp 
foram requisitados no transporte de um terço da tropa. 15 Desta fornia, a Operação Surumu pôde 
coincidir com a presença das forças americanas a 200 km dali, sem nenhum atraso. Mais recentemente, 


8 Portaria n° 013 do Estado-Maior do Exército, 27 de abril de 1984. 

9 VIEIRA, Gleuber. Orientações gerais ao Exército. Verde-Oliva, n° 167, janeiro-abril/2000, pp. 4-11. 

10 Portaria n° 008 do Estado-Maior do Exército, 2 de julho de 2002. 

11 ABREU, Gustavo de Souza. Doutrina Gama R - breve análise de uma década de experimentação. Padeceme, n° 4, 
janeiro-abril/2003, pp. 42-47. 

12 Compostas pela Brigada de Operações Especiais (Goiânia - GO), pela Brigada Pára-Quedista (Rio de Janeiro - RJ), pela 
12 a Brigada de Infantaria Leve (Caçapava - SP), pelo Comando de Aviação do Exército (Taubaté - SP), pela I a Companhia 
de Defesa Química, Biológica e Nuclear (Rio de Janeiro - RJ) e pela I a Companhia de Guerra Eletrônica (Brasília - DF). 

13 Centro de Inteligência do Exército. 

14 Comércio da Franca, 16 de novembro de 2008, p. B-7: "Operações americanas causaram reação 'zangada' em 1993 e 
2005". 

15 BORBA, Paulo. Mobilização do transporte aéreo no Brasil. Rio de Janeiro: EGN, 2007, pp. 34-36. 



em junho de 2004, o Comando Militar da Amazônia foi informado pelo CIE de que as FARC 
planejavam atacar o pelotão de fronteira sediado em Querari (AM) para roubar as annas ali 
depositadas, tal como já haviam feito em 1991, no assalto à guarnição do Rio Traíra. Imediatamente, o 
CMA enviou àquela unidade um reforço de 40 homens especializados em luta na selva, diante do que a 
coluna guerrilheira retrocedeu à sua origem, desistindo da ação. 16 

Tanto em 1993 como em 2004, a eficácia da resposta militar foi possível porque a Inteligência 
obteve em tempo hábil as informações necessárias e soube dizer qual era o efetivo do inimigo, suas 
intenções, a data provável da agressão (ou provocação, no caso americano), de onde ele viria, etc. 
Munido de tais dados, o Estado-Maior do Exército pôde calcular os prazos críticos, selecionar a tropa e 
equipamento, dimensionar a força-tarefa, etc. Não raro, a Inteligência Estratégica de Defesa mostra-se 
útil não apenas ao planejamento militar, mas também à diplomacia. Em 1997, um relatório do CIE 
alertou o EME para o conteúdo de uma reunião sigilosa realizada entre militares americanos, policiais 
latino-americanos e agentes da DEA 17 em Iquitos (Peru), onde discutiu-se o emprego das Forças 
Armadas da região no combate ao narcotráfico. O relatório do CIE previa que o Pentágono faria tal 
proposta com o intento velado de agregar suas forças às tropas locais para ter acesso à Amazônia 
brasileira. 18 Conseqüentemente, reforçou-se no Forte Apache a convicção de que o Exército não deve 
engajar-se na luta antinarcóticos, posição reafirmada na III Conferência Ministerial de Defesa das 
Américas (1998). 

2. Órgãos de Inteligência das Forças Armadas e ligação com o Ministério da Defesa 

Das três Armas, apenas o Exército possui uma escola especializada e permanente destinada ao 
preparo dos seus RH de inteligência - a EsIMEx 19 ao passo que a Marinha e a FAB formam seus 
quadros ministrando cursos ao pessoal recrutado para a atividade. 20 O SIEx (Sistema de Inteligência do 
Exército), modernizado em 2003 pelo então Coronel Luiz Roberto Fragoso Peret Antunes, 21 tem seu 
vértice no CIE, órgão de assessoramento direto ao Comandante da Força. Do exterior, o CIE recebe 


16 Estado de S. Paulo, 27 de junho de 2004, p. A-10: "Guerrilha colombiana planeja ataques na fronteira". 

17 Drugs Enforcement Administration, agência antidrogas dirigida pelo Departamento de Justiça dos EUA. 

18 O Globo, 10 de agosto de 1997, pp. 3 a 5: "Luz vermelha na Amazônia". 

19 Escola de Inteligência Militar do Exército, criada pelo General Zenildo Zoroastro Lucena, através da Portaria Ministerial 
Reservada n° 34 de 13 de junho de 1994. 

20 MENEZES NETO, José Bezerra. O Sistema Brasileiro de Inteligência: uma visão atual. Rio de Janeiro: ECEME, 
2004, p. 4. 

21 Discurso proferido pelo General Luiz Roberto Fragoso Peret Antunes no Salão de Honra do EME em 29 de novembro de 


2007. 



relatórios enviados pelos adidos militares lotados em 32 embaixadas brasileiras 22 - a maioria na 
América do Sul e na África ocidental desde 1990, quando o General Carlos Tinoco Ribeiro Gomes 
ampliou as atribuições do órgão, até então adstrito ao acompanhamento do cenário interno. 23 Em 1991, 
por exemplo, o adido militar da embaixada brasileira no Peru detectou as primeiras reuniões realizadas 
entre instrutores do Sendero Luminoso e uma dissidência radical do MST que mais tarde formaria a 
LCP (Liga dos Camponeses Pobres). 24 Os contatos foram interrompidos em 1992, com a captura de 
Abimael Gúzman, mas recomeçaram em 1999, quando o CIE passou a investigar a presença do 
Sendero em acampamentos da LCP em Rondônia. 25 O resultado da apuração permaneceu em sigilo, 
mas as suspeitas acabaram confirmadas em 2008, numa audiência da Câmara dos Deputados. 26 

No Brasil, o CIE conta com sete Companhias de Inteligência, uma em cada Comando Militar de 
Área, 27 além de 22 Grupos Destacados. Presentes nas principais capitais, em cidades de fronteira e 
zonas tensas, tais unidades possuem efetivo variável confonne a importância estratégica da região e 
totalizam 541 homens. 28 Sabiamente, obedece-se ao princípio da oportunidade, pelo qual uma 
informação urgente sobe dos níveis hierárquicos mais baixos diretamente ao topo, 29 "pulando" a 2 a 
Seção de Estado-Maior do respectivo Comando Militar de Área, que é a "ponte entre as células de 
inteligência e o CIE". 30 Além de fazer a inteligência interna, as citadas Companhias e Grupos 
Destacados eventualmente colhem informações nos países vizinhos enviando frações à paisana. 31 Outro 
instrumento ao qual o CIE recorre para complementar o trabalho dos adidos é o intercâmbio de dados 
com seus congêneres sul-americanos, via de regra durante as chamadas Reuniões de Coordenação 
Militar. 32 No período em que o General Cláudio Barbosa de Figueiredo comandou o CIE (1995-1999), 
por exemplo, este manteve 32 conferências bilaterais com órgãos similares do subcontinente. 33 Tal 
cooperação, é claro, só vai até onde o interesse recíproco permite. 


22 CCOMSEX. Aditâncias do Exército no Exterior. Verde-Oliva, n° 183, janeiro-março/2005, pp. 15-17. 

23 CASTRO, Celso & D’ARAÚJO, Maria Celina (Org.). Militares e política na Nova República. Rio de Janeiro: FGV, 
2001, pp. 125-126. 

24 Folha de S. Paulo, 20 de setembro de 1995, p. A-l 1: "Elo sem-terra-Sendero é de 91, diz Exército". 

25 O Globo, 26 de junho de 1999, p. 8: "Exército faz segredo sobre denúncia contra Sendero". 

26 Ata da Audiência n ü 514, de 24 de abril de 2008, realizada pela Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural da Câmara dos Deputados. 

27 Comando Militar do Sul, Comando Militar do Oeste, Comando Militar do Planalto, Comando Militar da Amazônia, 
Comando Militar do Nordeste, Comando Militar do Sudeste e Comando Militar do Leste. 

28 Jornal do Brasil, 20 de janeiro de 2002, pp. 3 e 4: "Exército espiona partidos e sindicatos". 

29 Exposição do General Raymundo Nonato de Cerqueira Filho, 2° Subchefe do EME, perante a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados em 7 de novembro de 2002. 

30 Exposição do General Gleuber Vieira, Comandante do Exército, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional do Senado em 18 de setembro de 2001. 

31 Comércio da Franca, 14 de setembro de 2008, p. B-6: "Exército Brasileiro vigia crise na Bolívia". 

32 Revista do Clube Militar, n° 430, agosto-outubro/2008, pp. 8-11: "Entrevista com o General Enzo Peri". 

33 Exposição do General Cláudio Barbosa de Figueiredo, Comandante Militar da Amazônia, perante a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados em 2 de outubro de 2003. 



Na FAB, as atividades do ramo estão a cargo da 2 a Subchefia do Estado-Maior dessa Arma (2 a 
Sch/EMAER) e do Centro de Inteligência da Aeronáutica (CIAER), antiga Secint. 34 Enquanto a este 
cabe dar assessoramento direto ao Comandante da Força "nos assuntos relacionados ao Estado, ao 
preparo e ao emprego da FAB", 35 à 2 a Sch/EMAER compete, entre outras missões, coordenar e 
controlar as atividades dos 27 adidos aeronáuticos no exterior - 13 deles na América do Sul e na África 
ocidental -, analisar os assuntos relativos à Inteligência Estratégica no âmbito do Comando da FAB e 
processar as autorizações de vôo e pouso de aeronaves públicas - militares ou civis - estrangeiras no 
Brasil. Em março de 1999, por exemplo, a 2 a Sch/EMAER negou permissão para que um avião da 
DEA procedente do Peru pousasse em Cruzeiro do Sul (AC) com o objetivo de completar uma 
operação secreta. Como o adido militar da embaixada americana se recusava, por telefone, a dar 
detalhes da missão, o pedido recebeu sinal vermelho. 36 Proveio igualmente da 2 a Sch/EMAER um 
relatório acerca das atividades de espionagem executadas por um avião P-3 da Marinha americana, o 
qual, desviando do trajeto previsto na autorização que obtivera para sobrevoar o Brasil ao sair da 
Argentina, circulou por meia hora nos céus da reserva indígena Raposa Serra do Sol, em Roraima, em 
10 de outubro de 2004. Posterionnente, o comandante da aeronave alegou que um "pane no rádio" o 
impediu de escutar as advertências emitidas pela FAB, alegação duvidosa que levou os militares a 
protestar por escrito junto ao Comando Sul dos EUA. 37 

Mais recentemente, em junho de 2007, o CIAER constatou que os líderes dos sargentos da 
Infraero então amotinados haviam sido instigados pelo agitador suíço Christoph Gilgen, representante 
da Federação Internacional de Controladores de Vôo, a quem deram informações sigilosas sobre 
sistema de controle do espaço aéreo brasileiro. 38 Desconhece-se de público qual o efetivo do SINTAER 
(Sistema de Inteligência da Aeronáutica, que tem nos dois órgãos acima suas colunas) e sabe-se apenas 
que ele "dispõe de elos ativados em todas as organizações da sua estrutura". 39 Tal como o CIE, o 
CIAER complementa o trabalho dos adidos no exterior intercambiando informações com congêneres 
sul-americanos, eventualmente usando como moeda de troca alguns dados gerados pelo SIVAM, cujos 
radares alcançam os países andinos. Este último procedimento, porém, não se estende às nações 
sobremaneira dependentes da ajuda militar americana, como observou o Brigadeiro Luiz Carlos Bueno 
ao frisar que "há alguns países para os quais não forneceremos informações, porque logo depois elas 

34 Pelo Decreto n° 5.196 de 26 de agosto de 2004, a Secint (Secretaria de Inteligência da Aeronáutica) passou a se chamar 
Centro de Inteligência da Aeronáutica (CIAER). 

35 Art. 11 do Decreto n° 6.834 de 30 de abril de 2009. 

36 Carta Capital, n° 97, 12 de maio de 1999, pp. 28-35: "Mundo das sombras". 

37 O Globo, 5 de junho de 2005, p. 12: "Avião dos EUA sobrevoou reserva irregularmente". 

38 Correio Braziliense, 28 de junho de 2007, p. 8: "Troca de e-mails vira polêmica na CPI". 

39 Exposição do Brigadeiro Dalton Luiz Fraresso, Chefe da Secint, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional da Câmara dos Deputados em 7 de novembro de 2002. 



acabarão sendo repassadas ao Comando Sul dos EUA. Por essa razão, pretendo fdtrar. Não abro mão 
de filtrar". 40 

Por fim, o SIMAR (Sistema de Inteligência da Marinha) assenta-se num tripé: a Subchefia de 
Inteligência do Comando de Operações Navais (CNO-20) - encarregada basicamente da Inteligência 
Militar-, o Centro de Inteligência da Marinha (CIM) - destinado ao monitoramento dos integrantes da 
Força, ao esforço de contra-inteligência e ao trabalho de persuasão junto às Comissões de Orçamento 
do Legislativo - e a Divisão de Inteligência Estratégico-Militar da Subchefia de Estratégia do Estado- 
Maior da Armada (DIEM/M-30/EMA), a quem compete a área internacional. A CNO-20 e o CIM se 
ramificam pelo País na forma de seções de inteligência ou apenas oficiais de inteligência, conforme o 
grau de prioridade. No caso das primeiras, elas estão ostensivamente presentes como órgãos dos 
Distritos Navais e do Comando Naval da Amazônia Ocidental. No caso dos segundos, eles estão 
incorporados aos quadros funcionais dessas instituições, incógnitos aos seus companheiros ou não. Já a 
DIEM ramifica-se no exterior através das aditâncias navais presentes em 31 embaixadas brasileiras. O 
órgão divide o mundo em seis áreas de interesse: Caribe, Atlântico Norte e Mediterrâneo, Pacífico, 
índico, Golfo Pérsico e Atlântico Sul, sendo que nesta última incluiu-se as bacias fluviais da Amazônia, 
do Paraguai e do Paraná. Em cada uma delas são analisados "os aspectos geoestratégicos, políticos e 
econômicos, as situações de confronto, os poderes navais, os interesses brasileiros, as linhas de 
comunicação marítimas e áreas focais e interesses específicos de segurança". O Atlântico Sul recebe 
atenção prioritária e para cada país são elaborados relatórios sobre "os objetivos nacionais (...) a 
política externa (...), as atividades industriais (...), os movimentos e conflitos sociais que afetam a 
estabilidade (...), as atividades de pesquisa, especialmente no campo militar e de engenharia naval (...) e 
o sistema de defesa". Em 2007, por exemplo, através de um relatório enviado pelo adido naval da 
embaixada brasileira na Nigéria, a DIEM foi alertada para o conteúdo de uma proposta feita pelo 
Pentágono às Forças Armadas do país africano, cuja eventual aceitação importaria em inconveniente 
ampliação da frota americana no Atlântico Sul. Informado, o governo brasileiro deu ao Estado-Maior 
da Armada sinal verde para oferecer à Nigéria um pacote de assistência militar, condicionado ao 
abandono das negociações com Washington. 41 

Além da troca de informações com suas congêneres estrangeiras, a Marinha conta com uma 
ferramenta adicional para complementar o trabalho dos adidos: os informes trazidos por seus navios- 


40 Exposição do Brigadeiro Luiz Carlos Bueno, Comandante da Aeronáutica, perante a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional do Senado em 6 de novembro de 2003. 

41 Estado de S. Paulo, 27 de abril de 2008, p. B-8: "Descobertas de petróleo atraem China, Europa e até o Brasil". 



escoteiros após viagens oficiais. 42 São mais raras as viagens clandestinas, de pura espionagem, embora 
em 1983 o adido naval da embaixada brasileira no Peru tenha admitido que barcos da Marinha já as 
fizeram nos rios da Venezuela. 43 

No topo do Sistema de Inteligência de Defesa (SINDE) - recebendo informações do SIEx, do 
SINTAER e do SIMAR - encontram-se a 2 a Subchefia do Estado-Maior de Defesa (SC-2/EMD/MD) e 
o Departamento de Inteligência Estratégica da Secretaria de Política, Estratégia e Assuntos 
Internacionais do Ministério da Defesa (DIE/SPEAI/MD), qualificado como "órgão central do SINDE" 
pela Portaria que regula o tema. 44 Enquanto a SC-2/EMD/MD ocupa-se da Inteligência Militar para 
operações combinadas (incluindo criptologia, guerra eletrônica, telecomunicações e sensoriamento 
remoto em apoio às missões), ao DIE compete a Inteligência Estratégica de Defesa, mediante "exame 
corrente da situação", "acompanhamento da evolução dos cenários" e proposição de "diretrizes para 
orientar a atuação dos adidos de defesa". 45 Com exceção destes últimos - cargo sempre exercido em 
caráter cumulativo por um adido militar, naval ou aeronáutico 46 o DIE não conta com quadros 
próprios para coleta de informações, ficando de resto dependente do que lhe é enviado pelos órgãos de 
inteligência das Forças Armadas. Não haveria nisso mal algum, não fosse o fato de que "a vinculação 
do SIEx ao DIE ainda se processa virtualmente, pois a funcionalidade do SINDE e a interação dos 
integrantes não têm a devida efetividade", 47 como notou o Coronel Ricardo Daziato Rego, conquanto a 
referida Portaria atribua ao DIE a prerrogativa de "estabelecer as necessidades de conhecimentos 
específicos a serem produzidos pelos órgãos integrantes do SINDE" e já exista uma rede telemática 
própria integrada pelos órgãos de inteligência das Forças Armadas e do Ministério, denominada 
RINDE (Rede de Inteligência de Defesa). 48 

3. Ameaças de curto prazo, margem de antecipação e pronta-resposta 

Uma intervenção de poderes extra-regionais na Amazônia dificilmente ocorrerá a curto prazo 
e/ou sem o surgimento de lampejos que a prenunciem com certa antecedência, mas a erupção de crises 


42 Exposição do Contra-Almirante Adalberto Casaes Júnior, Subchefe de Estratégia do EMA, perante a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos Deputados em 7 de novembro de 2002. 

43 MARIZ, Vasco. Temas da política internacional. Rio de Janeiro: Topbooks, 2008, p. 254. 

44 Portaria Normativa MD n° 295 de 3 de junho de 2002. 

45 Arts. 9 e 14 do Decreto n° 6.223 de 4 de outubro de 2007. 

46 A lotação dos adidos é fixada pelo Decreto n° 5.294 de I o de dezembro de 2004. 

47 CEEEx. Terrorismo: conseqüências para o EB/2022. Padeceme, n° 17, janeiro-abril/2008, p. 19. 

48 A administração e operação da RINDE compete à Seção de Contra-Inteligência da SC-2/EMD/MD, conforme dispõe o 
art. 11, inciso XI, do Regimento Interno do Estado-Maior de Defesa, aprovado pela Portaria Normativa MD n° 1.037 de 13 
de novembro de 2003. Aparentemente, há falta de comunicação entre a referida Seção e a DIE. 



na fronteira com o Paraguai e a Bolívia é algo que se pode esperar para breve. O agravamento das 
ameaças dali procedentes reflete-se inclusive nas diferenças entre a PDN, redigida em 2005, e a END, 
escrita em 2008: a primeira define a "Amazônia e o Atlântico Sul" como "áreas prioritárias para a 
Defesa Nacional", 49 enquanto a segunda observa que "as preocupações mais agudas estão na 
Amazônia, no Oeste e no Atlântico Sul". 50 Acrescentou-se, portanto, mais um front aos trechos 
"quentes" do nosso perímetro territorial, e por bons motivos. Ambos os países fornecem larga parcela 
da energia consumida pelo Brasil, por intermédio de Itaipu binacional e do gasoduto procedente de 
Santa Cruz de la Sierra. A desativação dessas instalações - como decorrência de ordem governamental, 
conflagrações internas ou sabotagem de grupos políticos - paralisaria a indústria nacional e poria o País 
em situação de vexatória inferioridade no curso das gestões diplomáticas destinadas a recompor o 
status quo. Na sua faixa territorial adjacente ao Brasil, ambos os países abrigam densas colônias 
populacionais brasileiras (300 mil no Paraguai e 400 mil na Bolívia) dedicadas à sojicultura - dominam 
60% e 35% da produção nacional, respectivamente. 51 Por fim, ambos os países encontram-se sob 
administração de governos inamistosos a essas comunidades, cujas propriedades ameaçam expropriar 
sob alegação de que estrangeiros não podem possuir terras na fronteira. 

No Paraguai, os sucessivos saques, seqüestros e até homicídios cometidos por movimentos 
campesinos a título de combater o "imperialismo brasileiro" 52 levaram nossa embaixada a emitir uma 
nota de protesto. 53 O mais ativo desses grupos (o Ejército dei Pueblo Paraguayo) já assumiu caráter 
guerrilheiro, 54 tendo recebido das FARC um lote de fuzis M-16, segundo e-mails achados no PC de 
Raúl Reyes, falecido vice-líder do bando colombiano. 55 Informes da inteligência local apontam o EPP 
como envolvido no plantio da Cannabis exportada do Paraguai ao Brasil. 56 Desde 2006, Hugo Chávez 
tem usado aviões de sua Força Aérea para levar jovens desses grupos à Venezuela e ministrar-lhes 
cursos quadrimestrais. 57 Na Bolívia, apesar de todas as concessões feitas pelo Brasil quando dos 
esbulhos impostos à Petrobrás, à EBX e à Queiroz Galvão - além da recente anistia dada aos 50 mil 
bolivianos ilegais aqui residentes -, o governo Morales promete iniciar em dezembro a expulsão dos 
brasileiros que vivem na fronteira. Estes, por sua vez, estão armando milícias no Acre para cruzar a 

49 Item n° 6.12 da Política de Defesa Nacional aprovada pelo Decreto n° 5.484 de 30 de junho de 2005. 

50 Diretriz n° 8 da Estratégia Nacional de Defesa aprovada pelo Decreto n° 6.703 de 18 de dezembro de 2008. 

51 Folha de S. Paulo, 8 de maio de 2006, p. B-l: "Reforma agrária ameaça brasileiros na Bolívia". 

Comércio da Franca, 8 de outubro de 2008, p. B-4: "Paraguai vai desapropriar fazendas de brasileiros". 

52 Comércio da Franca, 2 de novembro de 2008, p. B-7: "Caça aos brasileiros adquire feição terrorista". 

53 Comércio da Franca, 2 de novembro de 2008, p. B-7: "Paraguai teme ação militar do Brasil". 

54 La Nueva Província, 3 de janeiro de 2009: "Lugo se mostro preocupado por el ataque a puesto militar". 

55 El Tiempo, 10 de março de 2009: "FARC intentan promover grupos subversivos en Latinoamérica, revela computador de 
Raúl Reyes". 

56 ABC Color, 14 de janeiro de 2009: "Pretenden romper alianza entre los marihuaneros y el EPP". 

57 ABC Color, 12 de outubro de 2008: "Nadie sabe qué hacen los jóvenes en Venezuela". 



divisa e resistir ao despejo. 58 O cenário se complica pelo fato da referida "faixa lusófona" estender-se 
ao longo das províncias de Santa Cruz, Beni e Pando, epicentro do movimento separatista que vem 
confrontando Evo Morales por meio de protestos violentos, havendo inclusive grupos mais radicais 
dispostos a promover a secessão via guerra civil, como é caso da facção Nación Camba, cujo efetivo 
armado soma 12 mil elementos. 59 Segundo relatório de inteligência procedente da Casa Rosada, 
agricultores brasileiros residentes na faixa estão doando recursos à Nación Camba, cujos quadros vêm 
sendo adestrados por ex-militares brasileiros e argentinos, 60 informação que levou Morales a apressar a 
criação do Comando Conjunto de la Plata, construído em San Ignacio de Velasco com verbas da 
Venezuela para vigiar a fronteira Brasil-Bolívia. 61 

Em setembro de 2008, nos mais recentes distúrbios que opuseram Morales aos autonomistas, 
culminando com a morte de 18 pessoas em Pando e a decretação de estado de sítio nesta província, 
cerca de 200 bolivianos adentraram o Acre para fugir das represálias governamentais, abrigando-se nas 
cidades fronteiriças de Basiléia e Epitacionlândia, sede da 2 a Companhia Destacada de Fuzileiros de 
Selva, comandada pelo Capitão Leandro Acosta. Para surpresa deste, um coronel boliviano visitou a 
unidade e pediu-lhe pennissão para entrar nas duas cidades com suas forças e capturar os refugiados. 
Após negar a solicitação, o oficial brasileiro comunicou-se com o 4 o Batalhão de Infantaria de Selva, 
sediado em Rio Branco, que imediatamente enviou 400 homens aos dois municípios, inclusive 
ocupando as pontes que dão acesso à Bolívia. 62 Por ordem do Comando Militar da Amazônia, o 4 o BIS 
já estava de prontidão desde a instituição do estado de sítio em Pando. A medida surtiu efeito 
dissuasório, mas por duas vezes o governo Morales enviou pequenas equipes de mercenários e 
militares à paisana para espionar os refugiados e tentar seqüestrar seus líderes. Em ambas as ocasiões, 
os elementos foram flagrados, escoltados até a fronteira e instados a não voltar. 63 Talvez por isso o 
Ministro da Defesa, ao listar as hipóteses de conflito do País, tenha recentemente aludido à 
possibilidade de "penetração das fronteiras por uma força paramilitar com a ajuda velada ou a 
complacência de um Estado vizinho". 64 

Em síntese, a instabilidade convulsiva - quando não hostilidade - existente nas fronteiras com o 
Paraguai e a Bolívia obrigarão os serviços de inteligência a intensificar o acompanhamento do cenário, 

58 Estado de S. Paulo, 7 de agosto de 2009, p. A-16: "Brasileiros na Bolívia tentam resistir à expulsão". 

59 O Globo, 29 de abril de 2007, pp. 39 e 40: "Separatistas se armam na Bolívia". 

60 Pagina/12, 12 de maio de 2009: "Los ex carapintadas en el golpismo contra Evo". 

61 El Deber, 4 de maio de 2009: "Evo instala base militar para combatir el terrorismo". 

62 Comércio da Franca, 20 de setembro de 2008, p. B-4: "Após reunião e tiros, Exército Brasileiro ocupa fronteira com a 
Bolívia". 

63 Comércio da Franca, 23 de setembro de 2008, p. B-5: "Exército Brasileiro expulsa espiões bolivianos". 

64 JOBIM, Nelson. A Defesa na agenda nacional: o Plano Estratégico de Defesa. Interesse Nacional, Ano 1, edição n° 2, 
julho-setembro/2008, pp. 9-16. 



aprofundar a precisão dos dados obtidos e atualizá-los em tempo real, para que as Forças Armadas 
possam planejar e agir com a maior margem de antecipação possível. Em algumas hipóteses (como a 
supracitada), o prazo crítico para envio das FAR poderá ser inferior a 24 horas, sob pena de expor o 
País a situações irremediavelmente constrangedoras e até humilhantes. Quanto à proteção das 
comunidades brasileiras, tendo em vista a atitude pouco cooperativa de Lugo e Morales, as operações 
possivelmente se processarão na forma da Hipótese de Emprego F - Variante 2 (HE F-2: salvaguarda 
de pessoas, dos bens e dos recursos brasileiros fora do território nacional, sem permissão do governo 
local). Afigura-se preocupante que ainda não haja no EME uma doutrina para enfrentá-la, como 
advertiram o Tenente-Coronel Enio Moreira Azzi e o Major Davi Tebicherane, 65 conquanto na 
Operação Pantanal (2007) as Forças Armadas a tenham simulado em manobra conjunta, inclusive 
mapeando as fazendas que poderão servir de trampolim a uma mega-ação de resgate, 66 conforme já 
aventou o Vice-chanceler Samuel Pinheiro Guimarães. 67 Esta precisará ser executada caso a tolerância 
cúmplice de Assunção permita que os ataques do EPP degenerem em genocídio contra os brasileiros 
residentes no Paraguai, onde recentemente "violências e achaques" obrigaram o Itamaraty a "enviar 
diplomatas a zonas inóspitas para escutá-los e demonstrar a terceiros que estão sob nossa proteção", 
segundo relatou o Embaixador Eduardo Gradilone, Diretor do Departamento Consular do MRE. 68 
Operação similar terá de ser empreendida na "faixa lusófona" do território boliviano, caso as 
comunidades sofram represálias por dar suporte à Nación Camba e/ou resistir com armas ao prometido 
despejo, ou mesmo sejam vitimadas no fogo entre Morales e os separatistas - como chegou a ocorrer 
na forma de casos isolados durante os distúrbios de setembro/2008, levando os consulados brasileiros a 
iniciarem um cadastramento dos compatriotas para fins de evacuação. 69 Caso contrário, quedará como 
letra morta o Objetivo II da Política de Defesa Nacional 70 e ver-se-á reduzido à inutilidade o Decreto n° 
6.592/08, que qualifica como agressão os "atos lesivos à soberania nacional e ao povo brasileiro, ainda 
que não signifiquem invasão do território nacional". 

Caso não ocorra a eclosão prematura de crises, poderá haver tempo e recursos para repensar a 
distribuição das FAR mais necessárias à HE F-2, começando pelo Comando de Aviação do Exército, 
cujo 3 o Batalhão foi transferido em 2008 para Campo Grande (MS), não sendo descabido levar todo o 
Comando àquela localidade mais próxima do futuro TO. A curto prazo, uma vez que em 2008 Paraguai 

65 AZZI, Enio Moreira & TEBICHERANE, Davi. Resgate de nacionais não-combatentes em países acometidos por 
crises. Rio de Janeiro: ECEME, 2007, pp. 5 e 12. 

66 Comércio da Franca, 8 de outubro de 2008, p. B-4: "Paraguai vai desapropriar fazendas de brasileiros". 

67 Comércio da Franca, 2 de novembro de 2008, p. B-7: "Paraguai teme ação militar do Brasil". 

68 GRANDILONE, Eduardo. Uma política governamental para as comunidades brasileiras no exterior. In: Ministério das 
Relações Exteriores (Org.). Brasileiros no mundo, Vol. II. Brasília, FUNAG, 2008, p. 80. 

69 Comércio da Franca, 14 de setembro de 2008, p. B-8: "Confrontos na Bolívia atingem brasileiros". 

70 Item 5.2 da PDN aprovada pelo Decreto n° 5.484 de 30 de junho de 2005. 



e Bolívia vedaram a presença de adidos da ABIN nas embaixadas brasileiras, 71 a intensificação da 
inteligência nos dois países recairá primordialmente sobre as Forças Armadas, o que exigirá a 
ampliação da verba consignada às Ações de Caráter Sigiloso previstas na Portaria MD n° 1082 de 12 
de setembro de 2005, bem como novas missões similares à recente visita da Marinha ao porto de 
Assunção 72 - úteis não apenas à observação in loco, mas à própria diplomacia. Será preciso sanar a 
referida falta de organicidade do SINDE no nível ministerial e suprir a sua escassa interlocução com 
outras pastas. Nesse sentido, surpreende que apenas em 2005 o DIE tenha começado a trocar 
informações com o Centro Gestor e Operacional do SIPAM (Sistema de Proteção da Amazônia). 73 
Parte dessas fragilidades deve-se aos equívocos do governo Collor, que no afã de exorcizar o defunto 
SNI dispensou centenas de RH experientes na área 74 e, ao fechar o serviço secreto do Itamaraty, 
amputou a inteligência conjunta que havia entre este último e as Forças Armadas graças à Portaria 
EMFA n° 4092 de 18 de dezembro de 1987. Somente em 2003 iniciou-se a "reconstrução" destinada a 
dar coerência interna ao Sistema Nacional de Inteligência, mediante a criação de um Grupo de 
Integração do SISBIN 75 - o qual, porém, só se reuniu duas vezes até agora 76 deficiência alarmante 
quando se tem em conta que "nunca foi tão necessário prever o futuro e tão difícil fazê-lo". 
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